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Protocolo Autónomo
Formação e Contexto de Trabalho



Considerando

i. O Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia (adiante designado AECM), de acordo com o Decreto-Lei nº 137/ 2012 de 2 de julho, “no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a sua função educativa”;
ii. A oferta formativa do AECM no ensino profissional, conforme o disposto na portaria n.º 74-A/2013, de 15 de fevereiro, que veio regular o âmbito, organização e desenvolvimento da formação em contexto de trabalho no ensino profissional;
iii. A melhoria das qualificações escolares e profissionais dos jovens e adultos residentes na área de intervenção do Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP), em funcionamento no AECM, conforme o disposto na portaria n.º 135-A/2013, de 28 de março;

Entre:

Primeiro Outorgante: AECM, Rua Prof.ª Idalina Quelhas – Santa Maria de Avioso, 4475-640 Maia, NIF 600076342, representado pelo Diretor, Dr. Marco Esteves Marques; 

E 

Segundo Outorgante: XXXXXXX, com sede XXXXXXX, NIF XXXXXXX, representado por XXXXXX


é celebrado o presente protocolo com vista à implementação de atividades com fins pedagógicos e à realização da formação em contexto de trabalho (ensino profissional) dos formandos / alunos do AECM, que se regerá pelo estabelecido nas cláusulas abaixo descritas:
 
Cláusula 1ª
Os outorgantes desenvolverão todos os esforços de forma a fornecer aos formandos / alunos os saberes e instrumentos necessários ao desempenho profissional, assegurando as condições logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da formação em contexto de trabalho.

Cláusula 2ª
A realização da formação em contexto de trabalho e a cooperação em atividades não têm qualquer encargo, de tipo remuneratório, para os outorgantes, nem tão pouco vincula qualquer das partes a um futuro contrato de trabalho.

Cláusula 3ª 
O primeiro outorgante compromete-se a garantir o acompanhamento do formando / aluno, designando, para o efeito, um professor orientador da formação em contexto de trabalho.  

Cláusula 4ª 
O primeiro outorgante é responsável por:
a) Colaborar na elaboração do plano da formação em contexto de trabalho;
b) Acompanhar, por intermédio do professor/orientador, a execução do plano da formação em contexto de trabalho, prestando o apoio pedagógico necessário.

Cláusula 5ª
O segundo outorgante aceita receber formandos / alunos dos cursos profissionais do AECM, de acordo com a sua capacidade física e técnica, para a realização da formação em contexto de trabalho, disponibilizando as instalações e o adequado acompanhamento do formando / aluno.


Cláusula 6ª
O segundo outorgante designa um tutor responsável pelo acompanhamento formação em contexto de trabalho, que, em conjunto com o professor orientador, designado pelo AECM, será responsável pelo acompanhamento e avaliação do formando / aluno.

Cláusula 7ª
São deveres do tutor:
a) Prestar todo o apoio possível;
b) Colaborar com o professor orientador;
c) Colaborar na elaboração do plano da formação em contexto de trabalho;
d) Ser agente transmissor de saberes;
e) Avaliar o formando / aluno em conjunto com o professor orientador;
f) Comprometer-se a não atribuir ao formando / aluno tarefas que não se enquadrem nem sejam adequadas à respetiva formação.

Cláusula 8ª
O formando / aluno é responsável por:
a) Colaborar na elaboração da formação em contexto de trabalho;
b) Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da formação em contexto de trabalho;
c) Respeitar a organização do trabalho na entidade recetora e utilizar com zelo os bens, equipamentos e instalações;
d) Não utilizar, sem prévia autorização da entidade recetora, a informação a que tiver acesso durante da formação em contexto de trabalho;
e) Ser assíduo e pontual e estabelecer comportamentos assertivos nas relações de trabalho;
f) Justificar as faltas perante o monitor e o professor orientador, que as comunicará ao diretor de turma que, agirá de acordo com as normas internas da escola e da entidade recetora;
g) Registar diariamente as tarefas desenvolvidas e elaborar o relatório final da formação em contexto de trabalho, de acordo com o estabelecido nos regimentos dos cursos profissionais do AECM.
 
Cláusula 9ª 
1. Em caso de danos corporais resultantes de acidentes ocorridos na empresa ou no trajeto de/para a empresa, o formando / aluno estão cobertos pelo seguro de acidentes pessoais, como se tratasse de um acidente ocorrido na escola ou no trajeto de casa/escola.
2. O primeiro outorgante responsabiliza-se por danos causados pelo formando / aluno ao segundo outorgante durante a durante da formação em contexto de trabalho.

Cláusula 10ª
A duração e período da formação em contexto de trabalho serão combinados entre as partes, de acordo com as necessidades dos intervenientes.

Cláusula 11ª
1. Durante o prazo de vigência do presente protocolo, sempre que ocorra a realização de formação em contexto de trabalho, o primeiro outorgante designará o nome do professor / formador orientador que acompanhará a formação em contexto de trabalho e este entrará em contacto com o tutor responsável designado pelo segundo outorgante, de modo a estabelecer-se, anualmente, o número de horas e o calendário, de acordo com um horário estipulado pelas partes e de gestão flexível, nunca ultrapassando o dia 31 de julho de cada ano.  

2. Definido o calendário, entre os interessados, este implica a tomada de conhecimento do protocolo por parte do formando / aluno e do encarregado de educação, o que implica as respetivas assinaturas em documento próprio.

3. Quando se verifique, por parte do formando / aluno, desobediência ilegítima às instruções que receber do tutor e/ou lesão culposa dos interesses de uma das entidades, a formação em contexto de trabalho fica suspensa.


Cláusula 12ª
Após o percurso formativo dos formandos / alunos, havendo interesse mútuo entre as partes, poderão ser desenvolvidos estágios profissionais, reunidas as condições necessárias. 


Cláusula 13ª
O primeiro outorgante compromete-se a proceder à divulgação desta parceria na página do AECM, em www.aecastelomaia.pt, publicitando este protocolo autónomo. 

Cláusula 14ª
O segundo outorgante compromete-se a contribuir para a sinalização de públicos, jovem e adulto, para processo de diagnóstico e de encaminhamento no âmbito do CQ. 

Cláusula 15ª
1. Este protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e é válido pelo período que ambas as partes considerem convenientes, podendo, a todo o tempo, ser objeto de rescisão numa das seguintes situações:
a) Por mútuo acordo;
b) Quando denunciado por uma das partes com uma antecedência mínima de 60 dias;
c) Quando, nos termos das respetivas cláusulas, se encontre esgotado o seu objeto; 
d) Quando se verifique grave violação dos compromissos previstos nas cláusulas constantes neste protocolo.
2. Quaisquer dúvidas de interpretação e lacunas do presente protocolo serão dirimidas por acordo entre ambas as partes.

Cláusula 16ª
O presente protocolo é feito em duplicado, destinando-se um exemplar a cada outorgante.
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O AECM, identificada como primeiro outorgante.
Assinatura do Diretor ____________________________________________________________________________

A entidade recetora da formação em contexto de trabalho, identificada como segundo outorgante.
Assinatura do Representante _______________________________________________________________________
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